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PACIENTE : KAYO CANAA QUIRINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 
os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. A decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau não indicou elementos 
concretos da conduta em tese perpetrada que evidenciem o periculum libertatis, 
pois se limitou a descrever circunstâncias inerentes ao próprio tipo penal.
3. Da mesma forma, o acórdão recorrido nada disse para demonstrar a gravidade 
concreta da conduta em tese perpetrada ou a acentuada periculosidade do acusado. 
Pelo contrário, foi firme ao asseverar a primariedade e os bons antecedentes do ora 
postulante.
4. Ademais, a quantidade de entorpecentes apreendidos não é elevada – 4,83 g de 
crack e 0,74 g de cocaína, conforme auto de prisão em flagrante, dado que reforça 
a ausência de periculum libertatis na espécie.
5. Ordem concedida para confirmar a liminar e tornar sem efeito a decisão que 
converteu a prisão em flagrante do acusado em custódia preventiva.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder o habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2022.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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PACIENTE  : KAYO CANAA QUIRINO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

KAYO CANAA QUIRINO alega sofrer constrangimento ilegal 
diante de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no 
HC n. 2108569-95.2022.8.26.0000.

Nesta Corte, a defesa sustenta a ausência de motivação idônea para 
converter a prisão em flagrante do réu, pela suposta prática do crime de tráfico de 
drogas, em custódia preventiva.

Pugna, liminarmente e no mérito, pela concessão de liberdade 
provisória ao paciente.

Deferida a liminar e prestadas as informações, o Ministério 
Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem.
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Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 749.926 - SP (2022/0186018-0)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. ORDEM CONCEDIDA.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato 
do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além 
disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu 
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 
do CPP). 
2. A decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau não indicou 
elementos concretos da conduta em tese perpetrada que evidenciem o 
periculum libertatis, pois se limitou a descrever circunstâncias inerentes 
ao próprio tipo penal. 
3. Da mesma forma, o acórdão recorrido nada disse para demonstrar a 
gravidade concreta da conduta em tese perpetrada ou a acentuada 
periculosidade do acusado. Pelo contrário, foi firme ao asseverar a 
primariedade e os bons antecedentes do ora postulante.
4. Ademais, a quantidade de entorpecentes apreendidos não é elevada – 
4,83 g de crack e 0,74 g de cocaína, conforme auto de prisão em 
flagrante, dado que reforça a ausência de periculum libertatis na 
espécie.
5. Ordem concedida para confirmar a liminar e tornar sem efeito a 
decisão que converteu a prisão em flagrante do acusado em custódia 
preventiva.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

A conversão da prisão em flagrante do paciente, pela suposta 
prática do crime de tráfico de drogas, em custódia preventiva, foi assim justificada 
(fls. 68-69):

No caso em exame, há a certeza sobre o delito, com a apreensão 
de quarenta e duas porções de cocaína em pedra e outras duas 
porções de cocaína em pó, além de valores obviamente 
apurados com a venda ilícita de tóxicos.
Quanto aos indícios de autoria, estão presentes pelos relatos 
dos policiais militares responsáveis pela prisão do investigado, 
sendo dito por eles que o visualizaram no local dos fatos, sendo 
visto quando ele se assustou com suas presenças e procurou 
correr para o interior de uma casa, onde dispensou algo, 
acabando por ser abordado e ele tinha nos bolsos de sua blusa, 
quarenta e duas pedras de crack, além de duas porções de 
cocaína em pó e trinta reais em dinheiro, confessando a prática 
do tráfico de drogas, indicando onde guardava o dinheiro 
apurado, o qual também foi localizado.
Logo, percebe-se a ofensa que causa à ordem pública a 
concessão de liberdade provisória para quem se vê acusado de 
tão grave delito. Na espécie, portanto, se encontra justificada a 
segregação provisória com estribo na garantia da ordem 
pública, na conveniência da instrução criminal e na 
asseguração da aplicação da lei penal, de tal sorte que o 
sacrifício da liberdade é fundamentadamente justificado.
Em suma, a medida excepcional é cabível e recomendável, 
porque visa resguardar a ordem pública e afastar do convívio 
social aquele que, em princípio, demonstrou poder ter 
comportamento altamente nocivo à comunidade.
O noticiado neste caderno sinaliza, ao menos num juízo de 
cognição instrumental, vulto do risco ao meio social e à 
aplicação da lei, não se mostrando suficiente ou adequada 
outra medida diversa do cárcere.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em 
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Superior Tribunal de Justiça

motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu 
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Na espécie, verifico que a decisão proferida pelo Juízo de primeiro 
grau não indicou elementos concretos da conduta em tese perpetrada que 
evidenciem o periculum libertatis, pois se limitou a descrever circunstâncias 
inerentes ao próprio tipo penal. 

Da mesma forma, o acórdão recorrido nada disse para 

demonstrar a gravidade concreta da conduta em tese perpetrada ou a 
acentuada periculosidade do acusado. Pelo contrário, foi firme ao asseverar a 
primariedade e os bons antecedentes do ora postulante, dado que reforça a 
ausência de periculum libertatis na espécie.

Ademais, a quantidade de entorpecentes apreendidos não é 
elevada – 4,83 g de crack e 0,74 g de cocaína, conforme auto de prisão em 
flagrante (fls. 42-43).

Concluo, dessa forma, não haver sido demonstrada a exigência 
cautelar justificadora da prisão provisória do recorrente.

Nesse sentido:

[...]
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
toda prisão imposta ou mantida antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória, por ser medida de índole 
excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação 
concreta, isto é, em elementos vinculados à realidade. Nem a 
gravidade abstrata do delito nem meras conjecturas servem de 
motivação em casos que tais.
2. A menção do magistrado, pura e simples, a conjecturas a 
respeito da gravidade abstrata do crime, sem a incidência de 
nenhum elemento concreto, não é suficiente para decretar a 
prisão preventiva do acusado. Se assim fosse, a prisão 
provisória passaria a ter caráter de prisão obrigatória.
3. Habeas corpus concedido para revogar a prisão preventiva 
do paciente, garantindo-lhe o direito de aguardar em liberdade 
o julgamento da ação penal objeto destes autos, se por outro 
motivo não estiver preso, e ressalvada a possibilidade de haver 
nova decretação de prisão, caso se apresente motivo concreto 
para tanto.
(HC n. 362.072/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª 
T., DJe 16/2/2017, destaquei)
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Superior Tribunal de Justiça

À vista do exposto, concedo a ordem para confirmar a liminar 

e tornar sem efeito a decisão que converteu a prisão em flagrante do acusado 
em custódia preventiva, ressalvada a possibilidade de nova decretação da medida 
caso efetivamente demonstrada a sua necessidade, sem prejuízo de fixação de 
cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0186018-0 HC 749.926 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15015189220228260320  21085699520228260000  525712022

EM MESA JULGADO: 23/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE MUZZI LOPES DE VASCONCELOS  - MG166796 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : KAYO CANAA QUIRINO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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